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Companhia de Obras Publicas e Emprezas ue :Minas
Geraes, conces ionaria do privilegio do governo federal
para a cOllstrllcção, uso e gozo de uma via-ferrea de Ouro
Preto ao Peçanha, e a Companhia Estrada de Ferro e
Terra uo Rio Doce a CuyeM, cessiouaria do privilegio,
outorgado pelo governo de lVIinas Geraes, para a construc­
~ão, u o e gozo da via-ferrea de :Mariana á barra do Rio
Cuyethé, no Rio Doce, deliberaram, por acto das suas as­
,embléas geraes, com o assenso dos conselhos fiscaes,
confiar ao Vi conde de Guahy a organização de uma com­
panhia, por elle presidida, em cujo plano se fnndiriam
amhos osproj ectos.

O intuito expresso desse convenio (fi.. 3ó), reduzido
a escripto em 1ó de maio de 1893, era acudir ás «diflicul·
dades que ob tamo con 'eguimento dos capitaes necessarios
para a conslrucção das estradas", e evitar a «caducidade,
em que poderiam incorrer os contractos. »

Apoiado nes e accôrclo, que apresentou ao governo de
lVIinas Geraes como base dos poderes que o habilitavam, e
que alli ficou archivado na secretaria, submetten o ,. de
Guahy á administração daquelle estado, em 2ó de maio de
1893, uma proposta, na qual e offerecia, para organizar
nma ociedade anonyma, « que chame a i as con trucções,
uso e gozo das estradas de ferro de OU1'O Preto a Peçanha,
de Carandahy á barra do Rio Paraopeba (era outra com­
panhia, que com a duas, estipulara o aju&tc de lõ de
maio), e de Mariana á ba1-ra do 1'io Ouyeté. "
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o proponente obrigaytl.-se a COD -tituir es a companhia
no prazo de um mez, bem como a apresentar, em quatro,
o e tatutos definitivos de duzentos k:ilometro na e trada
de ferro de OU?'o Preto ao Peçanha e trinta em cada uma das
outras. (FI. 36.) *

cquiescendo á idéa, o pre idente de Minas Geraes,
firmado na lei n. 64, de 24 de Julho de 1893, que com esse
fim especialmente promovera, assignon com o v. de Gllaby
um contracto, moldado na proposta, aos 21 de ago to do
mesmo anno, outorgando ao proponente uma via-ferrea
em cujo traçado se abrangem a dua ferro-via.; de Ouro
Preto ao Peçanha e l\fariana ao rio OU'yeté. Na escriptura
(fi.. 42) se concerta, á clausula 12~:

« O contractante, por sua parte, obriga-se:
I. A obter do governo federal, em prazo não ex­
cedente asessenta dias, a passagem para o estado
do contracto da concessão ela linha de 01U'O P1'eto ao
Peçanha, ?nediante accó1'do com a emp1'eza concessio­
naria, para o que o governo do Estado dar-lhe-ba
o necessario apoio.

« II. Obterá tambem a tran ferencia do con­
tracto, com todos os onns e vantagens, para a
construcção da linha de Mariana a Ouyeté, dentro
desse mesmo prazo de sessenta dia. »

concessão feita pelo governo de :fiilinas portanto,
estribava no presupposto do accôl'do, allegado p lo propo­
nente, com as duas companhias e da regularização futura
de se accôrdo por actos de transferencia formal, devida­
mente legalizados. Di so, quando não fosse explicita a
letra do instrumento, bastaria, para dar fé o t stemunbo

• Âs folhas de alltos inclicadas neste memoriul referem-se aos d.l ac~ão

movida pela companhia da estrada de Ouro Preto ao Peçallha.
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do ecretario dos negocio da agricultura, commercio e
obra publicr.s J]ue no seu relatorio do anno de 1 95 ao
presidentc elo estado (pag. 139), e pronuncia assim: « E'
geralmente sabido que o contracto de 21 de agosto re­
sultou da encampação, por uma nova empreza, de conces­
sões existentes anteriormente. Taes concessõe compr­
hendiam a duas via ferreas de Mariana a Ou:ycté e Ouro
Preto ao Peçanha.»

Olaro está que de um lado, a conveução de 1- dc
maio entre Guahy e as companhias elo outro a c1au ala
12 do contracto entl'e o governo de :Mina e Guahy
faziam de te o depo üal'Ío do intere' 'e daqueUa , e não
permittiam á dua empreza primitivas cogitarem d'ahi
em deante, n'outra solução além da que as ligava ao nbvo
concessionario. Est, porém, mediante eva ivas, delon­
ga e objecções a todos os alvitre uo'geridos, p1'ocra ­
tinava a liquida.ão, com as companhia, dos termos da
acquisição definitiva das dua conce ~õe. Foi á Europa,
e de lá regres 'ou s m que e logra, 'e levar ao cabo a
transacção' e, a occnlta daqu lJes cujo interes e en­
carregara de guardar moveu o governo de :Minas Gerae
a promulgar o decreto de 17 de outubro de 1894 (fi.. 123)
que mandou supprimir do contracto ele 21 de ago to de
1893, Da clausula 12, os as. I e II, por superfiuos. ' O pre­
sidente do estado adoptava es a deliberação, com effeito,
por COD iderar

« que c torna de ne' aria a obrigação con-
tante dos n . I e II da clau ula 12'\ de 'de que a..

e trada a con truil' terão de re peitar forçosa­
menta a zona privilegiada de CODce õe ante­
Tiore , o que aliá ,o primeiro periodo do contracto
in fine, claramente e tipnla,re alvando o direito
de terceiros.»
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Por essa emenda ao (;oIlL\'(wLo adquiria o visconde de
Guahy mai liberdade no movimento', de cartando- e da
syndicancia do governo de lVIinas Gel'ae nas relaçõe do
encampador com as companhias, cujos privilegio encam­
llava. Omandataria mostrava, de te modo a ua impacien,­
cia. uO'vinculojm'idico que contl'ahira com os seus consti­
tuinte, cujo direito zelava inguhtrmente, fazeudo-os
cancellar do acto oflicia1, em que solenmemente o. con­
fessara. Ainda bem que a mutilação da clausl~la12 se ope­
nwa, para cortar re iundaucia visto e 'tarem resalvado
no proemlo da e criptlU'a os direitos de terceiros; o que,
entretanto, não sati ..faz de todo o pen amento de expurgar
tle UI erBuiUade aquel1e acto poi, independentemente
de re rva expressas, os direito adquil'ido estão resal­
vados 'empre, é elaro, pela sua propl'ia natureza.

Em outubro de 1 9-1 lançava o vi. conde sob o nome
de «Oompanhia E tl'<tdas de Ferro E 'pirito Santo e lUina. ",
a grande empreza,em ujo limites e ab ol'viaru pelos eu'
ponto iuiciaes e terllliuaes, I elo eu cur o e pela suas 7\0­

na~, as projectadas llllha de Ouro Preto ao Peçanha e l\Ia­
rianna ao uyethé. Pouco feliz, porém, na suas iniciativa
s. ex. nào logrou formar a companhia, e annl1nciou pelas fo­
lhas a restituição das entradas aos subscriptor ,deelaran­
tIo- e re 'olvido a tomar a i pe oalmente o de empenho do
compro mi soo Então, a poder de esfol:çOS sobre esforço e
conferencia sobre conferencias multiplicadas pelas com­
panhias, para hav rem do esquivo ce sionario o valor do .
seu direito, sobre o ql1aes o vi conde formulava pro­
po tas, publicava pro pecto', abria 'ub cripçõe, e ap­
parelhava para ir ageneiar capitae no outro continente,
entalado afinal, justamente. no dia da sua viagem I ara a
Europa, . ex. entrega ás companhia cento e vinte conto
em ignal e principio de pagamento, solicitando um prazo



7

de quatro meze ,afim de realizar o resto da importancia,
que se fixaria por convenção ulterior.

Antes pOl'ém, de ultimada a compra e embolsadas a
companhia do valor dos privilegios, cuja exploraçfw
tinham commettido ao visconde de Guahy, o governo de
Minas Gemes declarava caduca a concessão da estrad~ de
l\Iarianna ao Rio Doce, em razão de não haverem sido
apresentadas as plantas e começadas a obras no prazos
convencionaes, o que o governo da União virtualmente
fazia tambem por ua parte mandando contractar o
primeiros kilometro da de Ouro-Preto ao Peçanha.

Ora, o Visconde de Guahy
- ajustara com as companhias de Ouro Preto ao Pe­

çanha e l\Iarianna ao OuyeM al,ar dos embaraço creado
pela crise economica as duas eonces ões, angariando-Ih .
o . capitae necessarios, e preservando-as de caducidade, m ­
diante a prompta organização de uma sociedade, que a
adquirisse, e explorasse;

- allegara, perante o governo de Minas, esse ajuste
como autorização, cujo termos o habilitavam a entrar em
negociações concerl1en es aos direitos adquirido pelas
duas companhias;

- ompromettel'a- e, na propo ta endereçada ao go·
verno de l\Iinas, a crear a nova companhia em um mez, a
apresentar em quatro os estudos relativos a duzentos e
trinta kilometro nas dua linha .

-obrigara-se, no contracto com o governo de nnas [L

concluir, no termo de dous meze, com as duas compa­
nhias, a tran ferencia da respectiva concessõ s;

- abrangera as dua linha, a que ella se referiam
no plano da grande empreza, cujo projecto deu a lume lU

29 de outubro de 1894, e para a execução da qual recolbeu
capitaes ; ~4
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- entregara ás companhia cento e vinte contos como
ignal e principio de pagamento, promettendo, no do.

cumento desse facto, concluir com ellas depois a liqui·
dação pecuniaria dos seus direitos;

- entl'etivera as companhias, pelas suas conferencias,
quando presente, e, quando ausente, pelas suas cartas, na
espectativa de que se tinha substituido nos .. eu' encargo,
com o proposito erio de cumpril-os;

- mas não organizara opportunamente a companhia,
não exhibira em tempo os estutos promettidos,nem saldara
para com as companhias o debito reconhecido no recibo.

Dera causa, portanto, com o seu proceder,
- lO a que as companhia não busca em alitmde o

meios de levar a effeito os seus compromis os com o go·
verno de Minas e da União, ou não traspassa sem a
outrem as valio as cOllce sõe', de que eram pos uiClora ;

- 2? a que a concessões viessem a incorrer em cadu·
cidade.

As companhias, em summa, victimas exclusivamente
da sua confiança nos reiterados promettimentos do vis­
conde, viram nullific'1do' o eu direitos pela extincção
dos. eu privilegio, que, ao meno no tocante á via ferrea
de Marianna ao Cuyeté, vã.o ab orver-se gratuitamente na
concessão de Guahy, livre dos direitos de terceiro, que era
obrigado a adquÍTir, e pagar.

Por e ta maneira estranha de gerÍT negocio alheios
incidio evidentemente o visconde de Guahy em culpa, e
l1ão dolo, contra o contrahente, cujo patrimonio lesou,
illudindo·o com uma pl'ocra tinação favoravel aos seus
intere ses, em assumpto no qual a falta á condições de
tempo importava o acrificio do direito confiado á sua pa·
lavra.
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São cJa.rissimos os caracteres da situação reciproca
entre a companhias e o vi 'conde, ante e depoi.' do acto
que pronunciou a caducidade. O prejuizo não re uHa desta,
ou do poder que a fulminou, mas do procedimento de quem,
descumprindo o compromi sos, que as umira, ere,ou a
eircum 'tancia que a determinaram. Se o damno é mani­
fe to, não meuo manifesta é a respon abilidade pessoctl ele
Guahy. E, como este tem o seu domicilio ne 'ta capital,
outro não podia e1' o fôro, nas duas acçõe~ destinadas a
haver delIe a reparação correspondende.

Propostas elIas aqui, porém, oppoz-lhe8 o réo a decli­
nCGtO?"ia joTi, que, despresada in lirnine na instancia inicial,
foi a~olhida na segunda mediante aggravo, por dou' acc61'­
dãos do mai raro e pirito inventivo.

E es accórdão pedem anal se miuda. Ma não no
atl'everiamo a ano .tal' . o sentimento de incredulidade,
que forçosamente u citariam as novas l'egras de processo
por elIes cunhada' e po tas em circulação, se as llrLO dei­
xa::isemo luzÍl' no eu proprio texto, ob o seu relevo au­
thentico e a sua f6rma original.

Aqui estamparemos, pois, a' duas sentenças, ace6rde
ntre si na generalidade do seus fundamento , assim como

na eouclu ão COIDIDum da inc.ompetencia, que attribuem,
para as dua demanda' intentadas, ao fôro do domi ilio do
réo.

A primeira, de 20 de novembro de 1895, concel'llente
{L questão leV~Llltaua :velos conces 'iOlllUios ua estruua ue
lVlarianna a Ouyeté, reza a sim:

« Vistos em meza e relatn.c1o os autos, accordam em
Oonselho do Tri}:nmal Oivil e Oriminal em dar provimento
ao aggmvo, para que o dr. juiz á quo julgue-se incompe­
tente para conhecer do feito, visto prevalecer na hypo­
th se o fôro dos contractos cel brado' quer pelo aggravante
quer pela aggravada com o e.'tado de Minas Gemes. Além

r
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de ser essa competencia determinada pela continellcia. da
cau '[1;, Yi to que a obrigação demandada acha- e \'Íllculada
ao direito do e tado, que pôde seI' na acção aStiisteute,
oppoente, ou ser chamado á autoria, Ram. Prux. TIra,: .. 12
verifica-se dos doc. a fi. 126 e fi. 38. a)-que por motivo de
interesse publicQ prollllllgou o governo daq ueHe estado o
dec. n. 639, de 7 de agosto de 1893, em cujo art. 33 ficou
estabelecido que o 1'ô1'o dos contracto celebrados com
o mesmo estado para con trucção de estradas de ferro
eria o de sua capital; b) - que a es e decr to estadual

obrigaram-se o lIggravante e a aggravada, quando com o
dito estado celebraram o COlltI'HctO' referente á' sua'
concessões; c)-que da propl'ia expo. ição feita pela aggra­
vada em sua petição inicial decorre que, embora não tenha
sido a acção propo ta contre: o estado, todavia ver 'a
sobre objecto que é sub tallcialmente identico: stricta·
mente conuexo com 6 objectu dos úontrato celebrado'
com o referido estado, cujos intere ses podem er aft'ecta­
dos, e que têm direito ao fôro especial, quer por vontade
do cito decreto, quer pela obrigação expre a do liti­
gantes: »

A segunda, lavrada em 4 de dezembro do mesmo anuo,
nos autos do litigio movido p la companhia cessionaria
da estrada de Ouro Preto a Peçanha, exprime-se llestes
termo :

« Vi tos em meza e relatados o autos, accordam em
Con elbo do Tribunal Civil e Climinal em dar provim!:'nto
ao aggravo interposto do de 'pacho que rejeitou in lirnine a
excepção de incompetencia, para que o dr. juiz á qtW,
recebendo-a julgue-se incompetente para conhecer do
feito: 1", porque por força do art. 33 do deco e todoal
n. 639, de 7 de ago to de 1893, promulgado por motivo de
interesse publico, a questõe' judiciae relativa aos cou­
tractos celebrado' com o c tado de Minas Geme para con­
strucçõe de e. trada. de feno devem ser julgadas no fôro
da capital do mesmo estado, doc. a fi. 1.130 o e, embora
não seja o referido tado autor, ou 1'éo, todavia, podendo
ser assi tente, oppoente ou chamado á autoria, e versan<lo
a questão 'obre objecto estrictamente vinculado, ou outro,
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sub tallcialmente identico ao do contracto celebrado com
aquelle E ta.do é obvia a preferencia daquelle fôro, quer
p la clan ula xpressa do contractr" quer pela continencia
da cau a; 2?, porqne verifica· e na bypothese a compe­
tencia do juizo eccional ex-vi do di posto no art. 15 do
dec. n. 8-l , de 11 de outubro de 1 90 a) - porque funda
a A. ua acção em objecto originario em acto admini tra­
tivo do governo federal, conforme se ver'ifica da sua peti­
ção a fI. .éit. art. letra a.; b)-porque, affectando indirecta­
lIIente o litigio intcres. e. <lo Estado, e sendo litigantes
babi tante' do di tricto federal deve ser a questão decidida
p la ju,tiça federal cito <lrt. let. b. o)-porque versando o
Jitigio obr'e o bject " cuja acção tem de >'cr regida por le­
gislaçõe' d i versas, deve 'el' a decisão proferida de accôrdo

'0111 a lei do fôr'o do contracto nos termos do cito art. 15
Iet a c; a, im julgando, condemnam a aggravada nas
cu ta . »

usta a conceber como juri tas pudessem re valar
a, coufu. ão que perpetram O' re peitaveis juizes, de eu­
vol,er na que. tão pend nte o e tado de Minas Gerae ,
pa,ra concluir pela competellcia do fôro de te, preteriuo o
juizo natural do réo.

ão póde haver ente de ra ão mais falso, mais era a­
mentc oppo to á materia dos autos.

o de envolvimento dos interes es u citado pelo
pen amento da constmcção da dua via ferreas concedi­
das á. autora: ba tres ramos de relações juridicas di­
ver a , in tituidas por convençõe independentes em tre
grupo distinctos de contractante .

TIa, primeiro, as relações entre as dua companbia: e
por uma parte, o estado de Minas Geraes, por outra o go­
verno da nião, e tabelecidaR pelo con tracto de 24 d e­
tembro de 1 O, iunovado em 22 de maio de 1890, e pelo de
20 de junho de 1891, autorizado pelo dec. federal n. 373,
de 6 do mesmo mez.
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Ha, depois, as relações Cl'cadas eutre as dua compa­
nhia, e o visconde de Guahy pelo accôrelo ue 15 d maio
de 1893.

Ha, em terceiro lugal', a relaçõe e tipula.ela' entre o
v. de Guahy e o governo ele Mina pela e, criptul'a ele 21
de ago to ele 1893.

Pelo contractos de 1 90 e 1 91 a admini tração ele
'fina. Geraes e o goverllo ela Ullião concedem ás una

companhias o privilegio da estradas. Pelo ele maio ele
1 93 a. sume Guaby, para com ai' concessionarias, o com­
pl'omis o de grangear adquirente ás conce õe', cncor­
porando uma sociedade que a utilize. Pelo ultimo obtem
Guahy do governo de 1Uinas a faculdades neces aria ,
para levar a effeito a tran:acção, fechando com as compa­
nhias a transferencia pactua la.

Des 'es aontracto', o unico ligado á di 'po 'ição do elc­
creto e ·tadoaln. 639, de 7 de agosto de 1893, flue statuio
para as que tões emergentes o fôl'o de lina Gemes, é o
de 21 de agosto de 1 93. Is o porque a 'ua clausula 18'.'
positivamente subordina o contracto á especificaçõe do
dccreto.

Pelo que toca aos contractos entre o govel'l1o de Mina.
Geme e as dua companhia, e 'se ,celebrado em 1 Oe
1890, não podem estar ujcito a uma innovação jUrluica
e;;;tabelecida por um acto legi. iativo de 1 93. O e tado de
Mina é parte De:ses contractos, e uma parte DlLO tem o ar­
bítrio de alterar por deliberação ua o 'direito., da ouLra.
Quanto ao contracto de 1891, outorgado pelo goveruo da,
Republica, evidente é que, acto do governo federal não
póde e tal' ad tricto a re tricções po as por lei de um
e 'tado.

Inexacto é, por conseguinte, o aecóruão ele 20 ele no­
vembro, affirmando que « a esse decreto estadoal se obri-
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garam o aggl'n.vante e a aggravaüa, quando com o rlito c,'­
tado celebrar,lm o' contractos referentes ás suas OO1)ce ­
sões. » Por LLm coo tracto fll'mac1o em 1890 a companhia de
Maria~a ao Cuyeté não podia snbmetter-se a uma lei que
principiou a exi 'til' em 1 !J3.Por um contracto com a União
a companhia de Ouro Pr'eto ao Peçanha não podia ficar
ligàda a disposiçõe (le uma lei e tadual.

Podemos, porém, dar de barato ao,., prolatores do ac­
e6rdã.o qne o privilegio <le fôro,' determinado pelo <lecreto
de 7 de ágo 'to de 1893 a beneficio do e 'tado de Miuas,
vigora tanto em relação ao contracto celebrado com e' e
govemo por uma das compauhias em 1890, como a re 'peito
do couclui lo, com o me mo govcruo pelo visconde de
Guahy, sobre a reunião das dl1a concessões em um só
proj ecto em ] 893.

O decreto de 1893 dispõe, no al't. 33 : C( O fôro da,'
que tões judiciae 'relativas ao presente contracto seráseJllpre
o da capital do estado. »

E o illnstre l)atrono do 1'60 cOlUlTlcntando in u::;p -j­

tamente o texto transcripto, su t,enta, (fi. l79) : «Toda as
a questões ele1'ivadas elo contrac.to ele 21 agosto de 1893» (o
cODtracto entre Guaby e o gov rno de Uina ) (( fundadas
nos elireitos qtGe delle deC01'1'e1n CD trc a' parte, o teu 'i \la. ,

ou não ostensivas (?), têm <le ser l1e 'idic1as no mesmo
fôro. ))

De acconlo. Ma a :atisfação demanLla.cla DO dou' fei­
qos, a que a C,wH1ra Ci\Tll e COilllller 'ial qLlOr pôr termo, não
cl,81'ivCt do con tracto entre Guahy e o governo de Mina::;,
nem 'e funda no,:; direitof: que delJe decorrem.

O dir ito litigado p las autoras tem ~ sua derivaçã.o e
o, eu fundamento unicamente no contrato de 15 de maio
tIe 1 93 entre ellas e o visconde, I elo :jua1 e:te se obrigou
a co11ocar a duas conces::;õe" acautelando-as da caduci

0':1-
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dade, e no procedi'mento uo viseouue, attcntatorio desse
contracto, que as levou á caducidade, para a ab. 01'\ el', em
ver. de collocal-as. E e direito as enta no mandato e na
culpa: no mandato, que fez de Guahy o ge tor desses inte­
1'C :es, e na culpa do sacrificio ielles pelo ge tor infiel.

« Toda e qualquer falta de u:na pes oa», prescreve o
Coel. Civil Francer., art. 1332 c o Cod. r.ivil Italiano,
nl't. 1151,«que occasiooe elamno a outl'em, olJriga á repara­
<;ã.o aqnclle, por cuj a culpa e den o pl'ej UIZO .» (SOURDAT:
l~esponsabilité, voI. I, pago 2.) :Tos ca O", em que ha uma
obrigação contrahida, esse vinculo, na opinião de certas
anloridades, vem de mais lo.lge : e tá implicito na propl'ia
obrigação: « Toda obl'igação cOllfer.e virtualmente ao cre­
uor o dil'eito de accionar por perdas e damnos o devedor,
qne não executa os seus compromisso ou os execut~t

il'regular e incompletamente. » (Pandectc.s Ji'rcmç., Obligat.,
1. p. 217, n. 1666.) Outras como ·GEORGIO GEORGI,
na sua .obra magistral (Obbligazioni, Ir, p. 121) reputam
« erronea a opinirLO, que a igna como fundamcnto ju­
ridico ao re arci01cnto do damno causado ppla trons­
gl'C -lo um pacto, cxpl'es o, ou tacito, entre o credor
c o devedor: i as im fosse, só caberia a sati fação
do damno nas obrigações contractuaes, a' nnicas em que
é possivel o pacto j qnando, pelo contrario, eUa é cabivel,
quer na obrigações qua i contractuae , quer nas que
emanam de lei ». A reparação do damno, en inam, ,\ é a pri­
meira consequencia e 11 con equencia I rincipal do d SClllll­

primento imputavel ao devedor ". (Ib., p. 116 ). CHIRONE,
f:uja obra é o melhor tractado obre a materia, escreve:
"A responsabilidade, isto é, a obrigação de resal'cir o
damno, está ligada á existencia d(t culpa, como. e.tfeito ct

causa », (La Golpa, Golpa contl'att.. p. 2~3, n, U .) Adis·
tincção, porém, como se vê, não tem valor, senão para os
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caso de obl'igaçõcs c_-tracontmctuae. Na especie ver­
tente, em quc l1a um contracto descumprido, é indiffe­
rent a escolha entre o tioi;; ,'Y temas. A 1'e pon abi­
lidade pelo prejuizo e originará no contracto, ou na lHL

violação. ia o certo é que não pode ter origem fóm
d . es tio is elemento .

Kacla têm qne \'er, portauto, co.m a que tão os con­
tractos das companhias com o e tatio de Uina e a União,
on o de se e tado com o vi conde de Gnahy, O principio
juridico da sua responsalJilidade para com o autores tá.
no accÔl'do entre eUas e elle, ou na infidelidade elelle a
e e accôrdo, senão no concur o eutre os tioi facto .

autoras, para fundar o seu direito, não necessitam
de contestar ajustiça do acto do governo mineiro, que pro­
unnciou a caducidade ela conces õe . R~gular, ou Íl'l'e­
guIar esse acto, a obrigação de Guah,f para com ellas é
sempre a me ma; porque ossa. obrigação não na ce tio
acto do governo, mas da tergiversaçõe' e dos artificios,
pelos quaes o réo lhe deu causa, ou pretexto. lVIanietantlo
a autora pelo contracto ele 1 93 o pelo principio do pa­
ga.mento em 189"*, o réo, depo itario elos direito, que ella.
lhe confiaram, mauobrou para os levar ao commi o,

As autoras não têm Itatia qne conteuder, pois, com a
admini tracção de lVIina . Desde o mom nto em que o réo
contrahiu para com ellas o compromis o, firmado no escri­
pto de 1 93 e começado a executar no recibo cl 1 94, tI

transferir profieuamente a duas conces ÕO , já não lhe'
a si"tia o direito de intervir no plano, na operaçõe, ou lia
escolha do adquirente, a qnem se honvessem de tl'ansmiltir
es es vaIore . Tão pouco lhe era licito interferll' nas
rela;;õe entaboladas para e 'se effeito entre eUe e o poder
admini trativo . As autora tinham en tregado ao réo

~r
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nma propriedade, que elle devia re tituir-lhe , ou com­
pen a-lhes. Eis a questão.

A.s conces ões de 1890 e 1891 ás autora poderiam ex
ti nguir-se, por acto do estado de :Th'Iina , ou da União; a
concessão de 1893 ao l'éo poderia de 'apparecer, por obra
uo governo que o libel'alíz:1ra. Nem por isso deixaria de
,n1JsistiL' a re ponsabílidade pessoal, (lil'ecta, exclusiva do
réo para com as auctoras, vi ·to que e ta responsabilidade
vemde acto pe soa e exclusivo delle em relação a clla :
<lo::> seu1? aujamento , das sua ommi sões, ~os eu ma­
n >jo..

Entretanto, a el1teuça, embrulhalldo- e cado vcz mais
na propl'ja meada, a,cntura o a "el'to de que," embora uão
tenha sido a acç~o propo ·ta coutra o estado, todavia versa
sobre objecto s'ubstancictl?nente iclentico, est?"icta?nente connexo
IJOlll o objecto dos contracto' celebrados com o referido es­
tado, cujos intere 'se podem ser affectados».

Connexidade estrcita e identidade "ub tancial ão no­
ções distincta . O accórdão, porém, a amalgama na mes­
lUa affirmativa, para dis imular sob o accumulo de phrases
o c::>candalo da inexactidão, que ellas envolvem. ã.o ha
nem identidade, nem connexão jurídica sequer, onde a sen­
tença enxerga uma e outra. Q lal o objecto dos contractos
entre as auctoras e o estado de 1'I'[inas~ A construcção e,
po se de duas ferrovia. Qual o objecto do contracto entre
o estado e o v. do Guaby~ A construcção e a pos e de uma
c trada, que devia incorporal' emsi e~3a dua. Bem. Ago­
r~1 qual o objecto das ac~ões proposta. contm o réo ~ Sim­
pIe 'mente o embolo da il1d nlllüação por elle devida, em
con equencia de ter falt:ldo ás obrigaçõe' de outro con­
tracto, distincto ele e: o que obL·igavn. o vi conele a agen­
ciar a transmis 'ão das duas conces õO', antes que cadu­
cassem. Descobrir parente co entre cousa' tã.o dispares é
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milagre de sagacidade, que trauscende o nosso ele cortino,
O fim do governo mineiro, nos tre contracto com as
companhias e Guahy, era dotar o estado ele um novo me­
lhoramento na sua viaçã.o. O intuito das companhia, Das
lides intentadas, é remediar ale ão, que os vagares, re·
manchos e manobras do visconde lhe acarretaram.

.ibalança-se o accórdão a affi.rmar que «os interesse
do estado podem ser affectados. )} Em que ~ Como ~ Si as
acções propostas surtirem o seu effeito, isto é, e o réo fôr
coudemnado ao que se lhe pede, o resultado será unica·
mente pagar o visconde ás companhias a importallcia das
perda e damno , que lhe cau ou. Seguir-se-ha porventura
d ahi frustrar- e o plauo das vias ferreas, em cuja execu­
ção e empeuha o governo de linas. Evidentemente nrLo.
Seguir-se-ha ter o governo ele Minas que embolsar ao réo
a quantia, que este pagar ás auctora Tambem não; por­
que: si o estado usou legitimamente da sua auctoridade,
quiju1'e suo utitw', ne1ninem lmdit: o réo não póde imputar
senão a i mesmo, á incorrecçã.o do seu procedeI~a origem
da responsabilidade, em que incorreu.

E uma chimera, pois, essa eventualidade, ra treada
pela entença, de se envolverem nos effeitos do litigio o
iuteresses da administração de Minas.

As derogações convencionae ao prinCIpIO geral da
competencia de fôro, que tem por criterio o domicilio do
réo, sempre se interpretaram nos termos e tL'ictos da con­
venção. «Oomme 'l'éléction üe domicile est ~me (lé/'oga­
tion au d1'oit C01n1nUm, on dnit 1'estreindl'e les ~tfets propres de
cette éléction aux objects qtbe les pa1'ties ont etbS en vtbe.» (DAL­

LOZ: Répert., voI. Xl, p. 56 n. 15-.) Si, poi ,e a deroga­
ção não se póde ensanchar, por qualquer pl'oces o inter·
pretativo, de objecto a objecto não contemplado pelas par-

0
0
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tes, muito menos, e poderia ampliar 10 contractante,' a
terceiros.

O princ.ipio tradicional, fundamental e uuiver aI da
j urisprudencia no assumpto é o elo que actor equitur io­
r'urn r·ei. (lVIATTIROLO: Tratt, di Dil'itto Giudizia?'io Oivile,
voI. I, n. 680, p. 588,) Como, porém, est{L em no as mão
renunciar os privilegio de direito in tituidos em 110 o
favor, ~bniC1âfJ.tM}licetj~tripro se introdncto Termntiar'e, permit­
te-se aos interes adbs convencionarem fôro difIerente. (Ib.,
p. 133, n. 84: .) Cllamam a esse facto eleição ele dOlnieil'io,
e {L jurisdicçào, que daro promana fÓ1'o elo dOIl~ieilio eleito;
ficção e phraseologia que tnüluzem a mai expressiva ho­
meriagem á propria regra g ral, cuja derogação con­
sagram.lUas e, sa modificaçã.o deHa não, epóde operar,senão
« de commum accôrüo entre as pal'tes» (GAR. ON ET: Traité
de PI'oeédtt1"e,voJ. I, p. 63 ),entre os eontend01'es(l\íATTIROLO:
Trattato, I, 617, n. 714 e 73,l, n. ,lH.) E-, e fôro exc'pcional
é producto do contracto entre eltes celebrado, (Ib.,
p. 737, n. S52.)".-1.. sua adopção constitue lei, mas para os
qu,e a eontraetaram, (GOUGET et l\IERGER: Diet., voJ. III,
p. 177, n. 275.) Como é, portanto, quc, para as consequel1­
cias de um contracto, el1~ qlte não é pa1'le o govenw de Minas,
ha de prevalecer uma eleiç[Lo de domicilio aju tado, em
outros contracto por esse govel'llo ?

O fôro elo domicilio eleito, ou, como meDOS lH'ccisa­
mente e usa dizer entre uós, o fôro do contracto deve re·
sultar de acto escripto entre o litigantc', (l\L\.TTIROLO:

Tratt., I, p. 734, n. 850.) Como é eotão quc, para uma de­
manda entre os auctore e o réu e havia de considerar e .
tipulado um fôro, que elles não ajustaram em documento
commum ~

Mas, ainda quando sobre a competencia pudes e
occorrer duvida entre o fôro real do réo e o ,eu fôro de
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eleiç'~~o, o principio jurídico ruamla qne, na incerteza, se
opine pelo primeiro. «ln tutti i ca i dubbi i deve seguit'e
la regola di ragion naturale: cwtOl' sequilu1' /ol'v,nt 1"ei.»
(l\fA.TTIRüLü: Tratt., I, p. 594, n. 688.)

OOlll terlllinan te concisão O nOf;30 r g, commerci aI
firnnlJ a doutrina, que acabamos de exponder, prescre­
vendo, no al't. 60: «B.. acções commerciaes serão propostas
no 1'ôro do domic.il io do réo»; ao que accrescenta, no
art. 62: « Todavia, obrigan'to-se a parte expr-essanwnte no
conlraclo a re ponde]: em lugar certo ahi será demandada,
salvo se o auctor preferir o 1'ô1'o do domicilio.» O con­
tracto por cnja iuexecução as auctoras demandam o 1'éo, é
o celebrado entre ellas e elle.Onde, nesse contracto, porém,
a clausula, em que os anctores renunciassem o 1'ôro do
Rio, annuinc10 ao de :\Iinas ~

O 1'ôro do 1'60 ~ubsiste, sempre qu nã.o 1'ôr del'ogado
por di posições especiaes. «Quante volte non si sia dero­
gato a questa regola, con di.,posizioni spéciali», adv rte
PISANELU, no relatorio preumbnlar ao codigo do ])1'00.,
civ. italiano. «Dans tous les ca ol.'i. un texte jonnelne
donne pa' compét nce à un autre tribunal» resalva
.cl..LL'ARD, no relato rio (p, 1i2) sobre o projecto convertido
na lei belo'a de 25 (le março de 187ü relativo á competen­
cia em materia con tencio a. Es.'a lei estatue, no art. 39:
"Le jnge du domicile c1u c1éfenc1eur est seul compétent
pour connaitre de la cause, aLlf les modifi cations et pxcep·
tions pn3v'uos par la loi,»

Desta vulg'aridades fizeram o devido caso os dons
accórdão', cl'eando uma erie de excepções novas á regra
geral do fôro do domicilio do 1'60. Querelll es as lllelllora­
veis <licisõe que, embora não eja o goveruo ~e Minas
anctor, ou réo, os Ll 1'ôro pretira o fOl'nm 1'ei, desd que
esse governo póde s r assistente, oppoente, ou chamado á

IP
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auctoria. A. competencia <.10 fôro, que, até hoje, no ins­
taurar de umalic1e,se determinava implesmente pelo domi­
cilio real, convencional, ou legal do réo, pa sa agora..a, se
ubordillar a um elemento inaudito: o estudo previo das

assi tencia , oppo ições, ou chamados possivei . a alltoria.
E continuam ainda a repetir com Salomão que não ha nada
novo debaixo do sol!

E sa originalidade revoga, de envolta com os art . 60
e 62 do reg, n. 737, todas a noções mais comesinhas no
as umpto. GARSONNET, resumindo (Traité de p1'océcl., I,
p. 631) em tres «os principios essenciaes» em materia de
competencia, estabelece que «o que a determina, é a situa­
ção das partes, ou o estado do litigio lo1's de l' engagernent de
l'in tance». E MATTIROLO (Tl'att, I, p. 590, n. ao n. (84)
pondera que, «uel determinare la competeml~oI, si ha ri·
guardo aI tempo in c!â si inizia il .qi1~dizio.»

Desses rudimentos, antigos e admitticlos em toda a
parte, resultam certas verdades juridicas, a que os dois
a.ceôrdãos estão em guerra aberta.

ssim, no que toca ao assistente, já em PEREIRA E
SOUZA. se lê que «elie recebe a cau a no e tado em que ella
se acha» ; que «não p6cle te1' rnais cli?'eito na cat~sa do que
aqt~elle, a qnmn assiste» j que «não p6cle por is o declina?' o
j61'O') , (Prirn. Lin. I, n. 136 ao ~ 64. Ed. de T. DE FREITA .

E o reg. de 1850 di pôe :
«A.rt. 125. O a 'sistellte póde vir a juizo ulltes,ou depois

da sentcnça; mas rccebe a cau. a no estculo e11'/, qt~e e17a se
acha, e deve aliegar ~eu clireibo nos meS1nOS te1'InOS qne com­
petenL áq1~elle, a quern assiste. »

«A.rt. 12'1. O assi tente não p6de allega?' 'inco?npetencia,
ou suspeição.»

O mesmo pre creve textualmente o <.1ecl'. n. ,8, ele 1]
de outubro de 1890, arts. 162 e 163.
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o oppo nte e se eYidentcmente não pode excr er na
lide a funcção, lue lh attribuem os accórdãos impugna­
dos; porq no o oppoente ó inter em no proce 0,«pa1'Ct
exCl1tiT o anct01', on o Té1t. (PER. e SOUZA: P,·i'l1L. Lin.,

& 45. Reg. n. 737, art. 118. Der. n. 48, de 1 90, art. 15-.
l\IATTIROLO Instituâoní pag,. 239 e UO. ) E e a impo 'i­
bilidade e t~1, Con agrada até, no terto formal do reg, de
1 50 art. 63 que diz: « O' herdeiro, ucce sores ce, io­
narios, os chamados á a1tcto1'ía os assistentes e oppoentes 1'e8­
ponde?'ão no jÓ1'O, em que con'e a Ca1tSCt. "

a hypothe e do chamado á au ctoria não é mono.
notavel o claudicar elos dois accórelão,'.

Podia o e, tado de Mina. er chamado á au toria?
;Tão, pim eil'amente l)OJ'(lue a lid não é e1:1 natt1l'or.a

daquella, em que se aclmitte eRSC incidente. « Só tcm
lugar a autoria Das acçõ s cl reivindicação", enRiuam
PEREIRA e SOUZA e TEIx. DE FnEITA . (P1'im. Lin. I,
§ 1 2, ns. 385 e 3 6, pag .188-9.) ;Tão cabe, poi', o chamado
á auctoria, nem na outra pc ie' de a çõe' r ae" '
mnito m no' na pe oaes. (Ibic7,) Ma , ainda entend ndo
latam nte a palavra' da Ord. L 3. t. ,15 pr.-« o feito 6
tal em que o po' nidor da coisa movol ou cl raiz poel'
allegar anctor "-, sub i 'te "llll)l'e a idéa ela acção reip 1'-

e ntoria, que na hypothese não e verifica. E a idéa
ubsiste no reg. do pl'oce o comm rciaI cujo art. 111

pr cre" : « A.nctoria 6 o a to, pelo qual o réo , ndo
~emallc1ac1o ehama a juizo aqu llo, de quem hom- a COiSfl
qn pede." Na specie v rt nt o qne, pede, não é
uma realidade material pree -i tente ou definida ma UIll

valor por liquidaI: : a l' paração 'l Hill pr juizo. O obj cto
cuja equivalencia, e clemaoda, não '.'t<1, corporificado unma
coi 'a: con 'i 'te siwple 1l1']1 t.e em direitos pessoaes, uj a,

compensação s reclama. N m o l'éo o houv d terceiro
),.
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a quem po a responsabilizal' pvhL perda, scutLO sim das
proprias auctora', que pOI' el1e' o accionam.

Qualqu 1', porém, que ja a amplitu<1e que se der ao
direito, reconhecido ,,), paJ'te de cha,mar um terceiro <:1.

anctoria, nece' al'Ío é, pelo llleno , qne a qu . tão lh . eja
COllllllum. A que tão pode ser COl11mum ou ex 1'e petita, ou
ex ca1~sa petendi, con. j,·tin<1o a communltão ou na icZentidade
da coisa dev'ida, on na elo tit!~lo, na do c1ir ito, lne emjuiw
e reclama. (lHA.TTllWJ"O: Instilnz. pag.2H.) A divida, na

especie, é a 'atisfação tio damno, O titnlo de qn na d'­
cOITe, são a. obrigações por cumprir do réo para om a
anctora . Em qual des e <1oi' elem n o. 'erá. coparticipe

om o réo o governo de :l\Iina, ?

Ma, qnando aumis. i, el fo, Re aqui Ochamado á autoria,
para elle regulam as me:mas Ire cri çõ s já examina la ,
no qne re 'peita á as i ·tencia e á oppo ição. «O chamado
(L auctoria receberá a cau. a no e 'tado em qne se achar»
(Reg. n. 737, art. 116 e de 1'. de 11 d ont., art. 154) e
« 1"eSpOncZe no juizo elo 1'éo,» (PER. • orrzA., 1 3. n'fATTI­

ROLO, Inst., pago 2H. Reg. n. 737, art. 63.)
Contra o CJu imao'inalll, pois, o' collendos julgadores,

o incidente da a:si:tencia, da oppo~içã.o, ou da auctoria
não inflne , obre a, competencia. Longe de imI ôr o seu fôro
á cano a,o chamado á autoria,o oppoente o as i tente ficam
ad:tl'icto ao fôro natnJ'al della: ao jnizo <10 réo. E tal'a
r 'ervado a essa' deci õ . iu01 vidavei , que hão de a i­
gna] aI' epoch''l, na jul'Í 'pI'uc1eucia pl'oce 'lU1] ntl'o nó',
inv ntar e as tres excepções pyrami<.l.aes ao jOl'um 1'ei: o
fôro do a' i t nte, o <10 oppoellte e o elo chamado á auc­
toria. E:p remo', ao menos, que a]) \7ülaele não vino·ue.

De confiada, 101" m, ao llue I arece, de todos e .. s
e,;teio ,a nova in titutas em materia ele compet ncia
foram bnscar ainda outro reforço, inJ'olizment d C011 i. -
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tencia igual. « Pela cout.incneia da causa », sustentam os
illustre. juize o pleito deve correr pelo fôro de Minas.

Aqui não cochlla liomero : c10rme ~L omno alto.

A. connexão de cau a, D. ina l\IATTIROLO (Trattato, T,
pago 778, n. 893)« presllppõe nece. al'iamente existi7'mn
d~Las causas analoga. entre ,i.» GARSON ET observa que «a
cOllncxiclac1e é uma situação ctnaloga á litispendencicL».
('l"ra'ité ele Procr'cl" Ir pago 369, . 294) e estabelece como
T' quisito eneial á, conuexiuale« ap7'eex'istencia de 07dTO
jeito, pendente de Out7'O j~ti o.» (Ib , pago 34 , § 286.) Ne ..as

'Ü'CUlll ancias, diz e11e, « o réo oppõe a excepção 1e onne­
xic1ade» (continentieL ca~Lsae), no tribllun,] em q~Le se pTOpO~ a
segnnda» , (Op, cit., I, &187, pag.757.) LYON CAEN RE­
NAULT (Traité de D'I". OommeTc., "01. T 2'~ cel. pago 454-,
n. 4-16) não onh cem a co.ntinencia d causa, enão quan­
do «a con testação é connexa a uma lide,já pendente em
O~Lt·I'O t'l'ilJ1Lno,l ele C071t71Le7'cio.» O l' 'g. n, 737, por i o, men­
ciona ap na no art. 74 entr as 'X epções admissivei
nas causa.' mercautis, a Jiti 'penu Deia, in cripção ob a
qual se deve considerar incluída a continentia causae,
que não é, por a 8im c1i7.o1', mais do qnc uma Jitispen­
dencia parcial.

Como é, poi', que, iut utado apena.. um feito, ne,' e,
no pl'im iro que se intenta, já o l' p itavei juize eles­
cobrem eonnexidacle? Conuexidaele com qu ? Oom nmn,
cau..a "entualmente fLLtw'a? E o 'haos m materia de
l)l'oees..o. E a 'ubver ão, não s6 da jul'i prudencia, corno
do s nso commum, no, 'eus rudimon o, .

Pr mi8'a taes muito mal deviam orientar a gu III

por llas se guia e. Por i o não admira que um e ouLto
accorc1ão, nas suas conclu ÕC , chegassem ao ab 'urdo ,
que c1ignamente os coroam.
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o primeu'o remette a, lide para as ju tíças do e tado
de lVIinas.

O el'l'O dessa conclusão está cabalmente discutido na
allegaçõe da companhia de lVIal'ianna ao Rio Doce
p rante o Supremo Tribunal Federal. Não e po lia
att utar mai palpavelmente contra os principio ele­
mental'e do regim n vigent , no que respeita á orga­
nização da justiça. Commettida á autonomia dos estado,
salvo na I arte expr s amente re eJ'vada á magistratura
f deral, ella gyra, em cada e tado, num cÜ'culo inde­
1 endente, cuja auctol'idade. não têm juri dicção alguma
de um para outro. O" honrado juize' onharam e tal'
'oh a eon tituição antiga, em que o mecanismo do
pod r judiciario J'a um só, di tribuiclo pelo paiz in,­
teil'o, e todo' os eu' acto' mutuamente se relacionavam,

luilibravam, e corrigiam. Hoje, porém, sentenças como
es a, enviando proces o~ -do tl'ibunae de um e tado para
o.:> de outros são desvio , anachronismo gro eiros. A
Camara Civil e ComUlercial podia prouunciar a nulii lade
da açção. lVIa não tiuha o direito de decr tar-lhe outra
competencia J6ra da sua jUl'i dicção tel'l'itorial.

Basta considerar que a competencia é materia de pro­
cesso, que o direito proces ual pertence á esphera legisla­
tiva uos e tados (COD 't., al't. ), que, portanto, podem
e b~1O-de naturalmente variar de e tado para estado as
regras e leis da competencia, para comp1'ehender que aos
tribunaes de um estado não se poderia admittir a attri­
buição de conhecer da jurisdicção territorial do de outro.

A difi'erença, por e 'e lado, entre o primeiro accórdão
e o egundo tá em que e te, parecendo a principio aucto­
rizar a competencia da jus iça de Ui na. Gemes, conclue
pela da justiça f deral.
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A. pl'incipio, com effeito, averba elle de incompetente
..I) juiz a q!W, « porque, por força do art. 33 do decr. esta­
qual n. 639, de 7 de agosto de 1893, promulgado por
motivo de interesse publico, as questões judiciae reln.­
tivas aos contractos celebrados com o est'ado de Mina
-Geraes, devem ser julgados no fôro do mesmo estado."
Ora, o fôro a que allude esse acto legislativo do governo
de Minas, é, manifestamente, o dos tribunaes do estado.

Entretanto, na mesma sentença onde se consigna essa
proposição, acabam os respeitaveia juizes, firmando a
-competencia do juizo seccional, «ex vi do art. 15 do decl'.
n. 848, de 11 de out. de 1890.» Si a jurisdicção, porém,
toca á justiça federal, não se pode negar ao auctor o
uireito de ir bnscal-a de conformidade com as regra delIa,

.que não podem obedecer a decretos dos e tado -.

Casar a lei federal de 11 de ontubro com a lei estadual
-ue 7 de agosto, é uma tentativa diabolica de bybridi ·mo.
Cruzamentos desses não dão prole. O decr. estadual de 7
·de agosto acarreta. a jurisprudencia dos tribunaes mi­
neiros. O decr. federal de 11 de outubro, desconhecendo
esse privilegio Cl'eado pelo estado a seu favor na sua legi ­
·ção, repõe a lide no Rio de Janeiro, fÔro natural <lo réo.

Mas não o entrega á jurisdicção federal j porque o
fundamentos neste sentido allegac10s pelo accordão nrLo
toleram exame.

a) Não é exacto que a autora funde a sua acção em
objecto originado em acto do governo federal. Perdure,
ou cesse o acto do governo federal, que decretou a con­
cess~o, o direito da companhia é o me mo j porque es fi}

direito onde assenta, é na tran acção della com o réo c na
impontualidade, na culpa, no d~lo civil deste. ão t m
.applicação, pois, á hypothese o art. 15 a do'decr. n. 4.

- ~
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b) Tão pouco é verdade que lhe caiba a lisposição'
desse arc., lettra b, que 'con 'igna aos juizes federaes os·
litigios entre um estado e habitantes de outro. Para
affirmal-o. te,e a sentença d figurar que a que tão «aifecta
indirectameute intere ses do estado» d(~ (inas j supposto
imaginariC', poi ella nunca poderá en 'olver, directa, ou
indirectamente, senão os interesses do visconde de Guahy.
E, Flanelo a questão pudes 'e toear de qualquer moelo o'
intere 'ses daquelle estado, o texto citado não a alcançaria,
desd que Minas não é auctora ou ré na demanda. A lettra
ue!'sa clausula I gi;;lativa é cathegorica: só se refere ás
lides entre um e tado e os habitantes de outro isto é,
áquellas em que U?nCt cla.s pa?'tes fôr o governo de um es­
tado, Na especie a lide é entre uma companhia commer­
cial c um negociante que a prejudicou. Ent?'e esses é que

con'e o litigio.
c) Ainda menos se poderia encartar seriamente o ca o

na preceito do art. 15, lettra a, que submette já u 'tiça fede­
ral, para 'e re 'olverem conforme a lei do fôro do contracto,
os pleitos, 'obre cujo objecto vigorarem legislações diversas,
si as partes forem habitante de estados diiferente . Para
a e I ecie controver 'a entre a auctora e o réo não ba lei.'
de Mina antagollica a leis do clistricto federal. Só UUla I i
ha : a dos principio gerae de direito, antigos e moderno ,
nacionae e e trangeiro ,qu regem a culpa e o dolo civil
obrigando o pel'pretador da le ão a indemnizar o le ado.

Eis a que se reduz m es 'es eleploraveis accordãos.
Pretenderam e tabelecer a competencia elas justiças mi-'
neira' e dos tribunaes federaes j e o que, pelo contrario
evidenciam, é a incompetencia de un. e outra.

\

I
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Ob ia é a situação resultant de e erro judiciario.
ndo tão de~collllllnnae a "ua' proporçõe, não

~ ria razoavel presumir qu segundo tribunal e 'po a_o a
enormidad .

O que, pelo contrario, juridicamente e deve ter por
rerto, é que a j u tiça do estado de finas e a j u tiça fe­
d ral deyol,erão á do Rio de Jan iro ou pelo meno ,
demittirão de i a competencia, com que e ta a~ brindou.

A d cisões proferidas, portanto, põem termo a uma e
outra cansa.

ão restava, pois, aos prejudicados .outro meio de
:alvarem o eus du:eitos, alem do appello á interferencia
elo Supremo Tribunal Federal concludentemente justifi­
cado nas allegações ora juntas ao autos.

A vingar o precedente, estaria inventada a arte de
nullifical' as acçõe mais irr fragavei , matando-as ao
nascer mediante a, excepção de incompetel1cia oppo ta ao
juizo competen e.

O exc Iso tribunal, que na eminencia mai cnlminant
de. tc regimem no c1efend contra a anarehia jluidica
não deixará lançar raize e te. y t ma nbrepticio d e I ­
liação por via judicial.

Ru: BARBO A.

j}JAXOEL Go ·ZA ,A.





Exposição e parecer do Exm. Sr. Conselheiro
Lafayette

Da exposlçao <la propo ta e dos documeutos que a
acol11pauIJam se deprebende:

l~ Que o "Visconde de Gnahy depoi::; de aju te e previa
intellig\'ncia com a companhia de obra publicas e empre­
zns de Mina' Geme, c('s ionaria do privilegio do Governo
Federal, para a con trucção, uso e gozo de uma estrada de
1'(,l'1'O de Ouro Preto a Pcçanha e 'com a companhia estrada
de ferro e terras do Rio Doce e Cuieté cessionaria do pri­
vilegio (lo Goveruo de :Minas, para a con trucção, u o e
gozo tia e:õtrada de ferro de Mal'iallna a Barra do Rio Cuieté
propoz ao Govel'Do do tUto E tado de Mina «organizar
UUla companhia que chamasse a ~i, n construcção, uso e
gozo da refcridas estradas» mencionaudo-as e declarando­
as po/' ~U<l denominaçõ s j

2 QLle accedendo á dita propo ta, celebrou o governo
de Minas com o Vi. conde do Guaby, em 21 de Agosto de
lS~);) um coutrato, pelo qual lhe concedeu, mediante clau-
ula' u uae, e especia~ , privilegio para a con trllcção

11 'o e g07,O de uuas e tra<la de ferro que comprehendem os
ponto de partida, dir'ecções, terminação e zona da es­
tradal-' que faziam objeC\to da COllce~ 'õe da referida
compauhias como se evidellcia do texto do me mo COllLl'ato
e se acha cxpressamell te declarado em documentos pu blicos
emanados de funccional'io' do governo de Mina j (relatorio
ele 1, H;") apre. ent:Hl0 ao governo de Mina::; pelo secretario d
E:õtatlo d Agricultura, ommercio a Obras Publica,
(pag.159);

3? Qu<, o governo de Minas, no pra uppo'to do accôl'­
do' e previa intelligencia entre Guahy e a companhia e
á vi 'ta da declaraçõe expressas da propo ta, fez a Guaby
a conce rLO nos terlllo xposto, nã.o só re alvalldo em
geral os direito ue terceiro, como exigindo que o dito
conce inario. e obrigatl e, como de facto e obrigou pela
'lall~L1ht ] 2~ I1R. 1 e 2, :1 obter ela, dna' companhia. aR tlans-"..

p
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ferencüLS para. a sua elllpreza uas concessões das mesmas
companhias - NEOESSIDADE .JURIDIOA IlI1PRESCINDIVEL
PARA A NOVA OONOESSÃO j POIS QUE O GOVERNO NÃO PODIA
SEM VIOLAÇÃO FRANOA DOS OONTRATOS ANTERIORES, OON­
OEDER A OUTREM O QUE FAZIA OBJEOTO DE TAES OON·,
TIUTOS;

4? Que celebrado e publicado o contrato de 21 de
Agosto, pI'ocuraram as compauhias entender-se com o Vis­
conde elo Guahy ácerca dos termos e condições das trans­
ferencias de 'eus privilegios e delle obtiveram a declaração
positiva da resolução cm que estava de dar execução ás
obrigações que contrahiu pela clausula 12~ do seu contrato
e pelos accôrdos anteriores;

5° Que, não obstante asseverações trLO francas e perpe·
tuanlente repetida,;, Guahy esforçou'se sempre por adiai' a
realização do negocio mediante frivolos pretextos, não
aceitando os alvitres suggeridos pelas companhias e nada
pOI' sua parte lelllbrando para se chegar ao desejado re,
sultado j

6° Que, afinal, não porleudo escapar ás insistencias d::ls
GOUlpauhias, fez com ellas em vesperas de na partida pam
a Europa, um ajuste pl'eliminilr, pelo qual 'e obrigou di·
rccta e po 'itivolllente a lhes comprar os privilegios dentro
do prazo de quatro mezes, pelo preço que ulteriormente se
ajust,),I,se, uaudo-lltes desde logo em sigllal e principio de
pagamento a quantia de cento e vinte contos;

7? Que, no entanto, antes que se realizasse a promettlda
compra pela celebração dos contratos definitivoRj foi dech1.­
rado caduco o privilegio coucedido á companhia estrada
de ferro e terras do Rio Doce (estrada de Mariana á Bana
uo Ouieté) pelos fuudamentos de que as plantas não foram
apresentadas e as obrae começadas nos prazos estipulados
e por identicos moti vos o governo geral tomou a si a cons­
trucção da e 'Lrada que fazia objecLo do pdvilegio da OOlU­

panhia Obras Publicas'e Emprezas de Minas (Estrada de
Ouro Preto ao Peçanha).

Destes factos, na ua significação natural e,obvia, re­
sulta qne as companhias na presença dos accôrdos e intel­
ligencia prévia com Guahy do conteúdo da clausula 12',' do
contraeto de 21 de agosto, das declarações positivas do
mesmo Guahy e do aju te preliminar, que' determinon o
adiantamento dos cento e vinte contos,tiveram fundamento
justo, razoavel e plausivel para esperarem, com a. segurança
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possivel nas coisas humanas, a realização do negocio­
tanto mais que a empreza tomada pelo Visconde do Guahy
não poderia ser levada a effeito, ou pelo menos ficaria re­
duzida a proporções mesquinhas e insignificantes, se não
viesse a comprehender os privilegios dellas.

De de que as companhias repousavam em uma convic­
ção tão justificada, desappareceria para elias toda a razão
para levantar as plantas e entrar na execução dos seus
contratos: era um trabalho no estado da questão, já sem
objecto e que lhe traria inuteis e grandes dispendioso Dei­
xaram-Do, portanto, de realizar. Dahi a caducidade e per­
da dos privilegios. A quem attribuir em direito o mal re­
sultante? Evidentemente ao Visconde de Guahy que illu­
dio perpetuamente as companhias com a suas aflirmativas
positivas mas fallazes e desta arte alcançou que ellas não
procurassem executar em tempo os seus contratos. Sem as
as everações terminantes ~ peremptorias de Guahy, ellas
teriam dado execução a taes contratos. Logo é Guahy,
logica e juridicamente o causador das perdas e damnos
consequentes.

Não é só isso. Os factos posteriores descobriram a in­
tençào com que Guahy procrastinou obstinadamente a rea­
lizlH;ão uas promettidas transferencias. A caducidade ou
perda dos privilegios da companhias, attentos os termos
em que se acha concebido o contracto de 21 de agosto, tor­
nai-o ia E:enhor da zona do ditos privilegios, gratuita­
mente, em necessidade de despender um real, visto como
cessavam o direitos de terceiro que era obrigado ares­
peit:tr. E erfl. isso que elle tiuha em mente, adiando a reali­
zação do negocio, como se o direito pode se tolerar um
semelhante aJ.'tificio. Honve, portanto, nos proeessos de
que n ou para com a companhia um pensamento p dei­
tamente DOLOSO.

O visconde do Guahy é, em con equencia,l'esponsavel
á companhias pelo prejuizos damllos que lhes advém
da caducidade e perda do pri \'ilegios.

I? Porque a caducidade e a perda são effeitos imrue­
dintos elo seu procedimento culposo (obrigação ex-quasi
delicto);

2°. Porque a nioguem é permittido tirar proveito da
pl'opl'Ía fraude. Ex fl'autle S~Ut nem.o qumst~trn cape1-e potest.

A ewpreza de Guahy para a con tracção, u o e gozo
elas estmua.. de fen'u qu fazem objecto do contrato ele 21

\.b
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de ngosto, é mercant.il (Gouget e :MergeI' Diction. de Droit
Com. ver] , Comrnel'çant n. G ).

A acquÍ-'ição por parte <1clJe dos privilegio, tam­
hem da contrucção, ltSO e gozo de estradas de ferro das
companhia' tinha por fim al1gmentar e ampliar asna em­
preza e eOll1o tal reveste, fóra de toda a du vida, a natureza
do acto lllercantil.

E' portanto, cornmercial a acção que compete ás
cOlUpanhias pa.ra haver de Guahy as perdas e damuos que
que re 'ultaram DA. CULPA. E DOLO por elle commettidos na
ncgociação de um acto que pertence á vida mercantil.

A vrincipio, no uo 'o fôro, houve duvida::; n.cerca da
cOlUpetencia do juizo commercial para conhecer das per­
da,_ e damnos derivados da cnlpa e quasi delictos commet­
tidos por negociante contra negociante, em as umptos
C'ommerciae . (Vej. Orlando nota 1,464 ao alto 19 do titulo
nnico do codigo commercial.)

Mas afinal foi fixada a verdadeira jurisprudencia pelo
SupreJUo'l.'ribllnal ele .Iu tiça no seutido de «que as cau as
(le satisfação de uamno pertencem ao fôro civil ou com­
mercial, segundo a sua nat.ureza» (Revista n. 8.894, de 16 de
junho de 1875 e accórdão revisor da Relação da Oôrte de 28
ue agosto do mesmo anno. (Orlando, citada nota in fine)

Rio, 27 de Junho de 1 9.-.

LA.FAYEJTTE RODRJGUE. PEREIRA
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